Comarca de Volta Redonda – 3ª Vara Cível
Juiz: Luiz Eduardo Cavalcanti Canabarro
Processo nº 0026657-24.2010.8.19.0066
Tratam os autos de Alvará Judicial, requerido por ZELMA APARECIDA REIS RAMOS, objetivando o levantamento dos valores depositados a titulo do PIS nº: 107392399-18 em seu nome, na Caixa Econômica Federal, Agência Amaral Peixoto, Volta Redonda, para que possa custear procedimento cirúrgico. Juntou documentos de fls. 04/13. Sentença às fls. 15 julgando extinto o processo sem apreciação do mérito. Apelação da requerente (fl. 17/22) recebida à fl. 22. Decisão monocrática (fl. 27/29) anulando a r. sentença proferida e determinando o retorno ao juízo a quo para prosseguimento do feito. Não se vislumbra necessidade da intervenção ministerial. Entende este Magistrado em liberar à requerente toda a quantia depositada judicialmente, uma vez que, tratando-se de procedimento especial de jurisdição voluntária, não está o Juiz adstrito à legalidade estrita, podendo determinar medidas que imputar mais conveniente ao interesse do requerente, bem como, à vista da urgência da cirurgia ante o estado de saúde da autora, conforme documentação acostada. Desta forma, preenchidos os requisitos legais para o acolhimento do pedido, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, autorizando a requerente, ZELMA APARECIDA REIS RAMOS, a proceder, junto à Caixa Econômica Federal - Agência Amaral Peixoto, o levantamento dos valores depositados a título do PIS nº: 107392399-18 em seu nome, devendo tal valor ser devidamente atualizado. Em conseqüência, EXTINGO O PROCESSO, com fulcro no artigo 269, I do Código de Processo Civil. Determino ao Cartório que proceda à expedição do competente alvará, nos termos acima determinados. Sem custas, eis que a requerente é beneficiária da gratuidade de justiça. Sem honorários, ante à inexistência de lide. P. R. I. Ao trânsito em julgado proceda-se à baixa e arquivem-se os autos.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 11.11.2013.
